
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 925219 - SP (2024/0234071-0)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : ROMARIO DOS SANTOS GUMERCINDO (PRESO)
ADVOGADO : LEONARDO CORTESE SECAF - SP444092
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
. TRÁFICO ILÍCITO DE DROGAS. DESOBEDIÊNCIA.HABEAS CORPUS

ALEGAÇÃO DE ATIPICIDADE DA CONDUTA. JULGAMENTO DO TEMA
N. 506 DA REPERCUSSÃO GERAL DO STF. MATÉRIAS NÃO
ANALISADAS PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. SUPRESSÃO DE
INSTÂNCIA. AUSÊNCIA DE INDÍCIOS SUFICIENTES DE AUTORIA E
DESCLASSIFICAÇÃO DO DELITO. REVOLVIMENTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE NA PRESENTE
VIA. AGRAVO DESPROVIDO.

1. É inadmissível o enfrentamento das alegações quanto à
atipicidade da conduta em razão da ínfima quantidade de drogas
apreendidas e sobre o julgamento do Tema n. 506 da repercussão geral do
STF, tendo em vista que as teses apresentadas não foram analisadas pelo
Tribunal de origem, por ocasião do julgamento da apelação criminal, sendo
inviável que este Tribunal Superior de Justiça enfrente diretamente os
temas, sob pena de incidir em indevida supressão de instância.

2. Em razão da exigência de revolvimento do conteúdo fático-
probatório, a estreita via do , não é adequada para a análise habeas corpus
da tese de negativa de autoria no delito ou mesmo sua desclassificação,
tendo em vista a necessária incursão probatória, sobretudo se
considerando a prolação de sentença penal condenatória e de acórdão
julgado na apelação, nos quais as instâncias ordinárias, após análise
exauriente de todas as provas produzidas nos autos, concluíram pela
autoria do paciente quanto aos fatos que lhe foram imputados.

3. Agravo regimental desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a  por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 23/10/2025  29/10/2025,
termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas, Reynaldo
Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
           Brasília, .03 de novembro de 2025

 

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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1. É inadmissível o enfrentamento das alegações quanto à
atipicidade da conduta em razão da ínfima quantidade de drogas
apreendidas e sobre o julgamento do Tema n. 506 da repercussão geral do
STF, tendo em vista que as teses apresentadas não foram analisadas pelo
Tribunal de origem, por ocasião do julgamento da apelação criminal, sendo
inviável que este Tribunal Superior de Justiça enfrente diretamente os
temas, sob pena de incidir em indevida supressão de instância.

2. Em razão da exigência de revolvimento do conteúdo fático-
probatório, a estreita via do , não é adequada para a análise habeas corpus
da tese de negativa de autoria no delito ou mesmo sua desclassificação,
tendo em vista a necessária incursão probatória, sobretudo se
considerando a prolação de sentença penal condenatória e de acórdão
julgado na apelação, nos quais as instâncias ordinárias, após análise
exauriente de todas as provas produzidas nos autos, concluíram pela
autoria do paciente quanto aos fatos que lhe foram imputados.

3. Agravo regimental desprovido.
 

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto por ROMARIO DOS SANTOS
GUMERCINDO contra decisão singular por mim proferida, às fls. 347/354, em que não
conheci do . habeas corpus
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No presente agravo, a defesa insiste na tese de que a pequena quantidade de
droga apreendida (43,9g de maconha) legitima a desclassificação da conduta para a
prevista no  da Lei de Drogas, tendo em vista que o paciente é usuário de art. 28
entorpecentes.

Acrescenta que o caso em análise se enquadra nos pressupostos recentemente
estabelecidos pelo Supremo Tribunal Federal, no julgamento do Tema n. 506 da
repercussão geral do STF, necessários à descriminalização da conduta do paciente,
considerando a margem de erro existente nas balanças de previsão.

Pugna, assim, "pelo provimento do presente Agravo Regimental, em sede de juízo
de retratação ou por deliberação colegiada, na forma do  e ss. do RISTJ, a fim de art. 258

e o mérito do habeas corpus seja apreciado e, assim, seja concedido ao paciente oqu
alvará de soltura" (fls. 359/370). 

É o relatório.

VOTO

O presente agravo regimental não merece provimento, em que pesem os
argumentos apresentados pela agravante, devendo a decisão ser mantida por seus
próprios fundamentos.

Conforme afirmado no agravado, esta Corte Superior não admite decisum  habeas
 substitutivo de recurso próprio, porém ressalta a possibilidade de concessão dacorpus

ordem, de ofício, se existir flagrante ilegalidade na liberdade de locomoção do paciente, o
que não é o caso dos autos.

A irresignação cinge-se acerca da possibilidade de absolvição do agravante
quanto ao crime de tráfico de drogas ou sua desclassificação para o  da Lei de art. 28
Drogas.

Ocorre que, no caso em apreço, as teses trazidas na inicial do , quanto à writ
atipicidade da conduta em razão da ínfima quantidade de drogas apreendidas e sobre o
julgamento do Tema n. 506 da repercussão geral do STF, não foram objeto de
apreciação pelo Tribunal de origem, no julgamento da apelação criminal, o que obsta a
análise por este Tribunal Superior de Justiça, sob pena de incorrer em indevida
supressão de instância.

Confiram-se os seguintes precedentes do STJ, nesse sentido:
 

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS.
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. BUSCA
PESSOAL E INGRESSO EM DOMICÍLIO. MATÉRIAS NÃO
APRECIADAS PELO EG. TRIBUNAL DE ORIGEM.
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. SEGREGAÇÃO CAUTELAR
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA
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ORDEM PÚBLICA. QUANTIDADE DE DROGA
APREENDIDA. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS.
NÃO CABIMENTO. RISCO SANITÁRIO CAUSADO PELA
PANDEMIA. NÃO COMPROVAÇÃO DE
ENQUADRAMENTO EM GRUPOD DE RISCO, FALTA DE
ATENDIMENTO MÉDICO NO SISTEMA PRISIONAL OU
MAIOR RISCO DE CONTÁGIO NO INTERIOR DO
PRESÍDIO. REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. VIA
INADEQUADA. NOVOS ARGUMENTOS HÁBEIS A
DESCONSTITUIR A DECISÃO IMPUGNADA.
INEXISTÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - As aventadas ilegalidades decorrentes da
busca pessoal e da entrada domiciliar pelos policiais não
foram analisadas pelo eg. Tribunal a quo. Assim sendo,
fica impedida esta eg. Corte de apreciar a questão, sob
pena de indevida supressão de instância.

[...]
Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 701.547/SP, relator Ministro Jesuíno

Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Quinta
Turma, DJe de ) 26/11/2021.

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.

TRÁFICO DE DROGAS. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA
COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. INGRESSO NO
DOMICÍLIO DO RÉU. NULIDADE. SUPRESSÃO DE
INSTÂNCIA. ILEGALIDADE FLAGRANTE NÃO
CONFIGURADA. PRISÃO PREVENTIVA.
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO
PROVIDO.

1. O julgamento monocrático não caracteriza ofensa
ao princípio da colegialidade, quando o acórdão impugnado
observa a jurisprudência dominante acerca do tema.
Ademais, o julgamento de agravo regimental torna superada
a alegação, haja vista a devolução da matéria ao órgão
colegiado.

2. o decisum agravado foi claro ao demonstrar
que: a) a questão da nulidade do ingresso no domicílio
não foi apreciada, sob esse enfoque, pela Corte
estadual; b) as circunstâncias descritas para converter a
prisão em flagrante em custódia preventiva -
notadamente, a diversidade e quantidade de drogas
encontradas e a prática do comércio espúrio em
comparsaria com adolescente - constituem motivos
idôneos para a imposição da cautela extrema.

3. A moldura fática delineada pelas instâncias
ordinárias indica que: a) o paciente foi abordado em ato de
comercialização de droga em frente à sua residência, o que
configuraria justa causa para o ingresso no domicílio; b) os
entorpecentes pertenceriam a ele, que os comercializaria
juntamente com o irmão adolescente. Para alterar essa
conclusão, seria necessária ampla dilação probatória,
incompatível com a via estreita do habeas corpus.

4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 622.886/SP, relator Ministro Rogerio

Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe de ) 31/5/2021.
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Ademais, cumpre registrar que é certa a inadmissibilidade, na via estreita do
, do enfrentamento da tese de negativa de autoria no delito ou mesmo suahabeas corpus

desclassificação, tendo em vista a necessária incursão probatória, sobretudo se
considerando a prolação de sentença penal condenatória e de acórdão julgado na
apelação, nos quais as instâncias ordinárias, após análise exauriente de todas as provas
produzidas nos autos, concluíram pela autoria do paciente quanto aos fatos que lhe
foram imputados. Cito precedentes:

 
PROCESSO PENAL E PENAL. AGRAVO

REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE
DROGAS. PLEITO ABSOLUTÓRIO. INSIGNIFICÂNCIA.
APREENSÃO DE INEXPRESSIVA QUANTIDADE DE
ENTORPECENTE. ATIPICIDADE MATERIAL DAS
CONDUTAS DOS SENTENCIADOS. REITERAÇÃO
DELITIVA. INVIABILIDADE. CRIME DE PERIGO
ABSTRATO. DESCLASSIFICAÇÃO DELITIVA. DROGA
DESTINADA AO CONSUMO PESSOAL. REEXAME DE
FATOS E PROVAS. REDUTOR DO TRÁFICO
PRIVILEGIADO. INOVAÇAO RECURSAL. RECURSO
DESPROVIDO.

1. Sobre o pleito de absolvição, por atipicidade
material das condutas denunciadas, o Superior Tribunal de
Justiça orienta que não se aplica o princípio da
insignificância, baseado nos subprincípios da
fragmentariedade, da intervenção mínima estatal e da
tipicidade conglobante, ao crime de tráfico de drogas,
sobretudo quando evidenciada a contumácia delitiva dos
agentes. Terceira Seção.

Precedentes.
2. Ainda que a traficância esteja caracterizada pela

apreensão de pequena quantidade de droga, afasta-se a
referida excludente, por se tratar de crime de perigo abstrato
ou presumido, cuja lesividade ao bem jurídico tutelado pelo
legislador, direcionada à proteção integral e efetiva à Saúde
Pública, é punida pelo Estado de forma preventiva.
Precedentes.

3. A pretensão de desclassificação delitiva -
baseada na alegada destinação da droga para consumo
pessoal -, demandaria revolvimento de questões fático-
probatórias, providência incabível no writ. Precedentes.

4. Em relação à alegada ofensa ao  § 4º, da art. 33,
Lei de Drogas, verifica-se vedada hipótese de inovação
recursal, inadmitida por esta Corte, não passível de
conhecimento pela via regimental, sob pena de indevida e
extemporânea ampliação da extensão inicialmente
pretendida no writ.

5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 757.302/SP, relator Ministro João

Batista Moreira (Desembargador Convocado do TRF1),
Quinta Turma, julgado em  DJe de ) 18/4/2023,  24/4/2023.

 
PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO

REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. POSSIBILIDADE DE
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JULGAMENTO MONOCRÁTICO. AUS ÊNCIA DE OFENSA
AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. INEXISTÊNCIA DE
FLAGRANTE ILEGALIDADE. DECISÃO MANTIDA. ROUBO
MAJORADO. AUSÊNCIA DE INDÍCIOS SUFICIENTES DE
AUTORIA E PROVA DA MATERIALIDADE DELITIVA.
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO.
IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE NA PRESENTE VIA.
SENTENÇA PROFERIDA E APELAÇÃO JULGADA.
CONCLUSÃO DAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS DE
AUTORIA DOS DELITOS PELO AGRAVANTE.
RECONHECIMENTO FOTOGRÁFICO. AUSÊNCIA DE
ILEGALIDADE. OBSERVÂNCIA DOS REQUISITOS
PREVISTOS NO  DO CÓDIGO DE PROCESSO ART. 226
PENAL - CPP. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Os arts. 932 do Código de Processo Civil - CPC c/c
o 3º do CPP e 34, XI e XX, do Regimento Interno do Superior
Tribunal de Justiça - RISTJ e o enunciado n. 568 da Súmula
do Superior Tribunal de Justiça - STJ, permitem ao relator
negar seguimento a recurso manifestamente inadmissível,
improcedente, prejudicado ou em confronto com Súmula ou
com jurisprudência dominante nos Tribunais superiores, não
importando em cerceamento de defesa ou violação ao
princípio da colegialidade, notadamente diante da
possibilidade de interposição de agravo regimental contra a
respectiva decisão, como ocorre no caso, que permite que a
matéria seja apreciada pelo Colegiado, afastando eventual
vício.

2. Em razão da exigência de revolvimento do
conteúdo fático-probatório, a estreita via do habeas
corpus não é adequada para a análise das teses de
negativa de autoria e da existência de prova robusta da
materialidade delitiva, sobretudo se considerando a
prolação de sentença penal condenatória e de acórdão
julgado na apelação, nos quais as instâncias ordinárias,
após análise exauriente de todas as provas produzidas
nos autos, concluíram pela autoria do agravante quanto
aos fatos que lhe foram imputados.

3. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça
tinha entendimento consolidado no sentido de que as
formalidades esculpidas no  do Código de Processo art. 226
Penal - CPP, tratavam-se de meras formalidades cuja
inobservância não acarretava nulidade. Além disso, a
ratificação em juízo, sob o crivo do contraditório e da ampla
defesa, do reconhecimento fotográfico realizado na fase
inquisitiva, constituía meio idôneo de prova apto a justificar
até mesmo uma condenação. Todavia, em  a 27/10/2020,
Sexta Turma desse Tribunal Superior de Justiça, no
julgamento do HC n. 598.886/SC (Rel. Ministro Rogério
Schietti Cruz), modificou o seu posicionamento, restando
firmado que a inobservância do referido  do CPP, art. 226
conduz à nulidade do reconhecimento da pessoa e não
poderá servir de fundamento à eventual condenação, ainda
que confirmado o reconhecimento em juízo.

No caso dos autos, não há constrangimento ilegal a
ser reparado, haja vista que as instâncias ordinárias
ressaltaram que houve três reconhecimentos do acusado por
uma das vítimas, quais sejam, duas em sede extrajudicial -
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pessoal e fotográfico - e outra durante a audiência de
instrução e julgamento, conforme se depreende da sentença
condenatória, ou seja, sob o crivo dos princípios do
contraditório e da ampla defesa, sendo que em cada uma
das oportunidades o ofendido não esboçou dúvidas, de
modo que o reconhecimento fotográfico não constituiu a
única prova contra o agente.

4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 744.207/SP, de minha Relatoria,

QUINTA TURMA, DJe de . 19/10/2022)
 
RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE

DROGAS, PORTE ILEGAL DE MUNIÇÕES E
RECEPTAÇÃO. NEGATIVA DE AUTORIA E NULIDADE DA
PRISÃO EM FLAGRANTE PELO EMPREGO DE TORTURA
PELOS POLICIAIS. INCURSÃO PROBATÓRIA.
IMPOSSIBILIDADE NA VIA ELEITA. CONVERSÃO DA
PRISÃO EM FLAGRANTE EM PREVENTIVA. PERICULUM
LIBERTATIS. MEDIDA DESPROPORCIONAL.
ADEQUAÇÃO E SUFICIÊNCIA DE CAUTELARES
DIVERSAS. LIMINAR CONFIRMADA.

1. É inadmissível, na via eleita, o enfrentamento
das teses de negativa de autoria e de prática de tortura
pelos policiais que efetuaram a prisão em flagrante,
tendo em vista a necessária incursão probatória.

2. As particularidades do caso demonstram a
suficiência, adequação e proporcionalidade da imposição das
medidas menos severas previstas no  do Código de art. 319
Processo Penal: a quantidade de droga apreendida (15,40 g
de cocaína) não evidencia tratar-se de tráfico de grandes
proporções; além disso, os réus são primários e os supostos
crimes foram cometidos sem violência nem grave ameaça à
pessoa.

3. Recurso parcialmente conhecido e, nessa
extensão, provido para substituir a prisão preventiva por
medidas cautelares a serem fixadas pelo Juízo de primeiro
grau, sem prejuízo de nova decretação de prisão preventiva
em caso de descumprimento de quaisquer das obrigações
impostas por força das cautelares ou de superveniência de
motivos concretos para tanto.

(RHC n. 167.118/BA, relator Ministro SEBASTIÃO REIS
JÚNIOR, SEXTA TURMA, DJe de . 28/10/2022)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.

PENAL. PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO DE DROGAS.
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. POSSE IRREGULAR DE
ARMA DE FOGO DE USO PERMITIDO. POSSE ILEGAL DE
ARMA DE FOGO DE USO RESTRITO. PEDIDO DE
ABSOLVIÇÃO. REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO.
INVIABILIDADE. INCIDÊNCIA DA MINORANTE RELATIVA
AO PRIVILÉGIO DO TRÁFICO DE ENTORPECENTES.
CONDENAÇÃO POR ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO.
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA PARA AFASTAR O
REDUTOR ESPECIAL. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Hipótese em que o Agravante foi condenado à
pena de 11 (onze) anos e 11 (onze) meses de reclusão, mais
1 (um) ano de detenção, em regime inicial fechado, e ao

Documento eletrônico VDA51569664 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 20/10/2025 14:14:58
Código de Controle do Documento: 2b6c0680-a78f-47f9-997e-da8658c2ea09



pagamento de 1.369 (mil, trezentos e sessenta e nove) dias-
multa, pela prática dos ilícitos tipificados nos arts. 33 e 35 da

 e 12 e 16 da  todosLei n. 11.343/2006,  Lei n. 10.826/2003,
na forma do  do Código Penal, pois coordenava e art. 69
gerenciava o tráfico de drogas na região de Araucária/PR.

2. Acolher a alegação de inocência do agente e
sua negativa de autoria demandaria inevitável dilação
probatória, o que é inviável em sede de writ, mormente
quando as instâncias ordinárias, ao analisarem as
provas carreadas aos autos, restaram convictas quanto
à configuração dos delitos de tráfico ilícito de drogas e
de associação para o tráfico.

3. A jurisprudência desta Corte é no sentido de que é
"indispensável para a configuração do crime de associação
para o tráfico a demonstração concreta da estabilidade e da
permanência da associação criminosa" (AgRg no HC 454.775
/RJ, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA
TURMA, julgado em  DJe . Tais 11/02/2020,  21/02/2020)
elementos estão presentes na hipótese, pois as instâncias
ordinárias concluíram que, dentre outras evidências, restou
demonstrado que os criminosos se organizaram, mediante
divisão de tarefas, ao alugarem dois imóveis - um em
Araucária/PR e outro em Curitiba/PR -, com a finalidade de
utilizá-los para o depósito de drogas, de armas de fogo e de
esconderijo.

4. "Mantida a condenação pelo delito de associação
para o tráfico de drogas, em que a dedicação à atividade
criminosa é elementar do tipo, prejudicado está o pleito de
aplicação do redutor previsto no  § 4º, da art. 33,

 bem como de seus consectários legais"Lei 11.343/06,
(AgRg no HC 586.398/SP, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO,
SEXTA TURMA, julgado em  DJe . 08/09/2020,  14/09/2020)

5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC 643.391/PR, Rel. Ministra LAURITA

VAZ, SEXTA TURMA, DJe . 11/10/2021)
 

Desse modo, mantenho a r. decisão agravada pelos seus próprios fundamentos.
Ante o exposto, voto no sentido de negar provimento ao agravo regimental.
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de  a 23/10/2025
 por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.29/10/2025,

Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas, Reynaldo Soares da

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 29 de outubro de 2025
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